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LEI COMPLEMENTAR Nº  352, DE 11 DE ABRIL DE 2.006

Projeto de Lei Complementar nº 005/06

Autor: Vereador Carlos Alberto do Nascimento
Altera o parágrafo 1º, do artigo 78, da Lei Complementar nº 18, de 22 de dezembro de 1.997 (Código de Posturas do Município de Araraquara), acrescido pela Lei Complementar nº 75, de 29 de maio de 2.003, mantido o seu parágrafo 2º, com a redação dada pela Lei Complementar nº 129, de 04 de dezembro de 2.003.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprova:
A Câmara Municipal, em sessão ordinária de 28 de março de 2006, promulga a seguinte lei complementar:


Art. 1º  O parágrafo 1º, do artigo 78, da Lei Complementar nº 18, de 22 de dezembro de 1.997 (Código de Posturas do Município de Araraquara), acrescido pela Lei Complementar nº 75, de 29 de maio de 2.003, mantido o seu parágrafo 2º, com a redação dada pela Lei Complementar nº 129, de 4 de dezembro de 2.003, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 78. ..................................................................


§ 1º  É proibida a expedição de alvará de funcionamento a circos ou similares que tenham posse de animais de origem selvagem, silvestre ou doméstica. A apresentação de animais é permitida somente em casos de proteção e segurança pública, quando devidamente adestrados pela Polícia Militar ou outro órgão reconhecido pelo Poder Público Municipal.


§ 2º  É proibida a exposição e venda de animais em estabelecimentos não especializados no respectivo ramo de atividade, sem a anuência expressa do órgão responsável por esses animais, juntamente com o aval do Poder Público.”


Art. 2º  Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 11 (onze) dias do mês de abril do ano de 2.006 (dois mil e seis).

Edson Antonio Edinho da Silva

Prefeito Municipal

Dr. José Eduardo Melhen

Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

Márcia Aparecida Ovejaneda Lia

Secretária de Governo

Arquivada em livro próprio. 
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